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APRESENTAÇÃO

Pensar a formação docente, as práticas pedagógicas e a pesquisa em educação 
emergem como tema central da Coletânea “Formação, Práticas e Pesquisa em 
Educação”, apresentada em três volumes. O volume dois, aqui exposto, destacou, 
sobretudo, capítulos que versam sobre o eixo práticas educativas. No volume um se 
destacam as formações pedagógicas e no volume três predomina o eixo pesquisas 
em educação.

Convidamos a todos a conhecerem os artigos enviados para o portfólio:
No capítulo “GER: Grupo de Estudos em Robótica, multiplicando conhecimentos 

nas escolas estaduais de Porto Alegre”, Mara Rosane Noble Tavares, Ana Elisabeth 
Bohm Agostini e Luís Arnaldo Rigo, apresentam uma experiência pedagógica, 
oferecendo elementos para a compreensão, resolução de problemas e produção de 
objetos tangíveis, representativos da aprendizagem, como no caso específico, os 
robôs. Já a Maria de Lourdes da Silva com o capítulo intitulado “práticas educativas 
sobre medicamentos, álcool e outras drogas nos materiais paradidáticos” tem por 
objetivo analisar o material didático e paradidático produzido para o ensino básico 
nas últimas décadas no Brasil para observar a tipologia de questionamentos e 
problematizações contempladas neste material.

Em “Avaliação diagnóstica em escolas Indígenas: a aprendizagem da escrita 
em língua Kaingang nos anos iniciais do Ensino Fundamental”, Maria Christine 
Berdusco Menezes, Maria Simone Jacomini Novak e Rosangela Celia Faustino, 
relatam a avaliação diagnóstica na Educação Escolar Indígena como elemento 
que propicia ao professor, o acompanhamento permanente e a intensificação das 
estratégias interculturais de ensino, potencializando a aprendizagem escolar de 
crianças indígenas. Por sua vez, Hans Gert Rottmann, com trabalho “Educação 
Física: repensando as práticas pedagógicas em torno do esporte”, buscando analisar 
questões que tratam sobre o desenvolvimento do esporte nas aulas de educação 
física, e propor práticas pedagógicas e ações que possam estar vinculadas ao 
processo formativo e educacional dos alunos.

No artigo “e se a compreensão habitar as nossas responsabilidades? Escritas 
sobre auto-ética e escola em tempos de crise”, de Alan Willian de Jesus, questiona 
os sentidos e significados da noção ética de responsabilidade temos experienciado 
na escola atual em meio as normalizações, direitos humanos e a autonomia relativa 
que estamos imersos. 

O capítulo “Inclusão: currículo e práticas pedagógicas”, de autoria de Maria 
Auxileide da Silva Oliveira e José Jailson de Almeida Júnior, abordam as proposições 
de uma educação para a diversidade, em uma perspectiva de um currículo e suas 
práticas pedagógicas voltado para o pós-estruturalismo. Já Larissa da Rocha Silva, 
Marcos Vinicius dos Santos Porto, Ana Leticia de Oliveira e Fagner Maciel de Moraes, 
com o capítulo intitulado “Jogo 2D evolução do planeta Terra”, apresentam um jogo 



como objeto de aprendizagem, onde permite ao usuário jogar de acordo com o 
período, permitindo aprender de forma intuitiva o processo de evolução do Planeta 
Terra. 

Já o “ensino de teatro e reinvenções da realidade: notas sobre experiência 
estética, docência e desenvolvimento humano”, Everton Ribeiro e José Francisco 
Quaresma Soares da Silva, discutem a vivência e o ensino de teatro na condição de 
experiência, relatando e fundamentando práticas voltadas para a indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão no âmbito do Instituto Federal do Paraná, enquanto 
Kelly Cristina Pádua Bruzegueze Miguel e Evani Andreatta Amaral Camargo, com o 
trabalho “sala de recuperação intensiva: o processo de alfabetização e as implicações 
da prática avaliativa”, que objetiva-se analisar as relações que possibilitam a 
apropriação da língua escrita de crianças do 3º ano do Ensino Fundamental de 
uma sala de recuperação intensiva, que apresentam dificuldades no processo de 
alfabetização, levando-se em conta as interações com a professora e com os pares, 
bem como o papel da avaliação nesse processo.

No capítulo “Discutindo o ensino de números complexos com professores e 
estudantes de matemática”, Cassiano Scott Puhl, Isolda Gianni de Lima e Laurete 
Zanol Sauer, apresentam uma estratégia didática aplicada a professores e estudantes 
de Matemática, com o objetivo de propiciar a aprendizagem significativa de números 
complexos, por meio de um objeto virtual de aprendizagem. Já Carine Aparecida Souza 
Bastos e Fábio Fernandes Flores apresentam uma discussão sobre “Universidade 
Aberta à Terceira Idade: um relato de experiência”, em que objetiva-se descrever 
ações realizadas no programa e suas repercussões na formação acadêmica da autora, 
durante o período de monitoria, além de delinear as contribuições da Universidade 
Aberta à Terceira Idade (UATI) na vida de seus integrantes.

No texto “infância e cidade: considerações sobre o brincar”, Elis Beatriz de 
Lima Falcão, Lorrana Neves Nobre e Nayara Santos Firmino, apresentam algumas 
reflexões acerca do brincar na contemporaneidade e suas relações com a infância 
e a cidade. Já no capítulo “desenho e escrita como instrumentos de avaliação na 
experimentação investigativa em um clube de Ciências”, Carlos Jose Trindade da 
Rocha, João Manoel da Silva Malheiro e Odete Pacubi Baierl Teixeira, fazem uma 
análise do uso da escrita e desenho infantil como instrumento de avaliação do 
conhecimento científico desenvolvidos em uma Sequência de Ensino Investigativo 
(SEI), tendo como campo empírico um Clube de Ciências envolvendo trinta crianças 
do 5º e 6º ano com vulnerabilidade social.

Jamila Nascimento Pontes e Rafaela da Silva de Lima em “o ensino de Arte no 
Acre desafios e conquistas”, abordam as diferentes relações, conexões e espaços 
em que o ensino de Artes se efetiva, sobre tudo no estado do Acre, pois mesmo 
com a obrigatoriedade da disciplina e oferta de cursos de formação de professores, 
este ensino ainda está à margem, uma vez que é ministrado por professores sem 
graduação específica e em espaços inadequados. Em “a Geografia na Educação de 



Jovens e Adultos: estudo de caso em uma escola da zona leste de Manaus (AM)”, 
Jaqueline do Espírito Santo Soares dos Santos e Márcio Silveira Nascimento, buscam 
compreender os critérios e os recursos utilizados na Geografia para a Educação de 
Jovens e Adultos e verificar as possíveis formas de avaliação para esse público com 
o intuito de aproximar suas experiências ao ensino de Geografia.

Em “prática do trabalho interdisciplinar na área de Ciências da Natureza e 
Matemática na Escola Municipal Nova Canaã, Jacundá-Pará”, Glaucia de Sousa 
Moreno e Fabrício Araújo Costa, discutem o trabalho pedagógico em escolas do 
campo a partir de uma perspectiva interdisciplinar, pautada nos princípios pedagógicos 
freirianos com o intuito de possibilitar reflexões, mudanças pedagógicas, didáticas e 
curriculares na Escola Municipal Nova Canaã. Já Tania Chalhub, Ricardo Janoario e 
Gabriel Oliveira da Silva, apresentam materiais didáticos em Libras para a educação 
de surdos, através do Repositório Digital Huet, que contém textos, vídeos, imagens, 
simulações, animações, produzidos pela instituição e por outras instituições que 
trabalham com a temática educação de surdos, no capítulo “repositório de objetos 
digitais e a práxis pedagógica com alunos surdos”. 

Em “tema água em espaços não formais: possibilidades de aprendizagem 
em Ciências”, Priscila Eduarda D. Morhy, Augusto Fachín Terán e Ana Paula Melo 
Fonseca, abordam o tema água em espaços não formais como possibilidade de 
aprendizagem em Ciências, visto que é um recurso natural que tem impacto direto na 
qualidade e bem-estar do meio ambiente e da vida no planeta Terra. Assim, descrevem 
as possibilidades de trabalhar o tema água em Espaços Não Formais. O capítulo “a 
práxis docente e sua importância na elaboração de práticas pedagógicas no ensino da 
Matemática de forma interdisciplinar”, com autoria de Teane Frota Ribeiro, demonstra 
as estratégias de aprendizagem, inserindo a matemática de forma interdisciplinar, 
através de um projeto desenvolvido, de modo a contribuir com resultados positivos no 
processo de ensino e aprendizagem dos alunos.

Mariana de Oliveira Wayhs, Enedina Maria Teixeira da Silva, Fernanda Bertollo 
Costa e Diego Eduardo Dill, no capítulo “Inatecsocial: a assessoria de comunicação em 
outra perspectiva” focalizam em uma socialização da tríade comunicação, educação 
e cidadania, para o fazer do Assessor de Comunicação, que traz novas dimensões 
para a amplitude e importância do seu papel. No texto “revisão sistemática sobre 
Sala de Aula Invertida na produção científica indexada ao scopus nos anos de 2016 e 
2017”, com autoria de Ernane Rosa Martins e Luís Manuel Borges Gouveia, identificar 
e caracterizar, por meio de uma revisão sistêmica de literatura, os estudos sobre Sala 
de Aula Invertida indexados ao Scopus nos anos 2016 e 2017. 

No texto “a pesquisa sobre práticas metodológicas inovadoras: base à educação 
inclusiva”, Maria Aparecida Santana Camargo, Rosane Rodrigues Felix e Ieda 
Márcia Donati Linck, defendem a ideia de que é fundamental pesquisar a respeito de 
propostas metodológicas inovadoras para poder melhorar os índices educacionais 
existentes no país, em especial na Educação de Jovens e Adultos.



Em a “educação em saúde sob a ótica do enfermeiro”, Halana Batistel Barbosa, 
Marta Angélica Iossi Silva e Franciele Foschiera Camboin, buscaram compreender a 
percepção de enfermeiros acerca da educação em saúde na atenção básica por meio 
de um estudo exploratório e qualitativo, do qual participaram 19 enfermeiros, enquanto, 
Débora da Silva Cardoso e Elcie Salzano Masini, pelo artigo intitulado “aprendizagem 
significativa na Educação Infantil: o corpo em movimento”, abordam a percepção desde 
a primeira infância como pressuposto essencial para a aprendizagem significativa da 
criança no processo de aprendizagem, com passagens de uma experiência vivida 
em uma escola de educação infantil e a construção de aprendizagens ocorridas em 
vivências entre professores e alunos.

Maria Aparecida Ferreira de Paiva, Andréia Maria de Oliveira Teixeira, Márcia 
Regina Corrêa Negrim e Andréa Rizzo dos Santos, autores do capítulo “avaliação 
escolar dos alunos público alvo da Educação Especial nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental”, trazem reflexões acerca das concepções envolvidas no processo de 
escolarização dos alunos público alvo da Educação Especial (PAEE) e de como a 
avaliação ocorre nas salas de aula, suscitando direcionamentos pedagogicamente 
possíveis e atrelados à concretização de práticas mediadoras inclusivas e significativas 
para todos os envolvidos neste processo. Já o capítulo “Educação Especial nas 
escolas do campo em um município de Mato Grosso do Sul”, com autoria de Rosa 
Alessandra Rodrigues Corrêa e Andressa Santos Rebelo, apresentam dados 
qualitativos e quantitativos para caracterizar alguns aspectos da educação especial 
do campo no município de Corumbá, Mato Grosso do Sul.

Em “a criação de vínculos à mobilização social a partir da práxis comunicativa 
e educacional”, Fabiane da Silva Veríssimo, Ieda Márcia Donati Linck e Rosane 
Rodrigues Felix, apresentam a importância da comunicação à educação em projetos 
de mobilização social, além de descrever o modo com que estratégias de comunicação 
adotadas em um projeto de pesquisa participante contribuíram para a adesão dos 
participantes do estudo intitulado ‘Mulheres em situação de violência: práticas dos 
profissionais em Estratégia Saúde da Família’. João Paulo Vicente da Silva, autor 
do texto “Educação Física adaptada: um relato sobre a proposta de intervenção 
pedagógica para alunos com Paralisia Cerebral”, descreve as contribuições sobre a 
intervenção pedagógica nas aulas de educação física adaptada, realizada com dois 
estudantes com idade de 14 e 15 anos, ambos diagnosticados com paralisia cerebral 
e matriculados na rede municipal de educação de Extremoz-RN.

Já no capítulo “a experimentação nos anos iniciais do Ensino Fundamental: 
percepções de professores que ensinam Ciências”, Antonia Ediele de Freitas Coelho 
e João Manoel da Silva Malheiro investigaram a concepção de experimentação 
segundo a percepção de cinco professoras de Ciências dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental de uma escola pública de Castanhal-PA. Angela Pereira de Novais 
Rodrigues e Lilian Giacomini Cruz, autoras do capítulo “a pedagogia histórico-crítica 
no ensino de Ciências: uma proposta didática para auxiliar no desenvolvimento do 



tema ‘ser humano e saúde’”, apresentaram uma proposta didática para trabalhar o 
tema “Ser Humano e Saúde”, enfatizando a Sexualidade e as Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (ISTs), realizada com alunos do oitavo ano do Ensino Fundamental, 
em uma escola pública estadual do município de Ivinhema - MS.

O texto “Ferramenta web educacional para metodologia de aprendizagem 
baseada em problemas”, de Filipe Costa Batista Boy, Letícia Silva Garcia e Luís 
Fernando Fortes Garcia, elaboraram uma revisão de literatura sobre Aprendizagem 
Baseada em Problemas e pelo desenvolvimento de uma ferramenta web educacional 
que auxilie o professor na aplicação dessa metodologia em sala de aula. Já em “a 
dança das borboletas: uma experiência de criação de sentidos na Educação Infantil”, 
Ana Catharina Urbano Martins de Sousa Bagolan, Sára Maria Pinheiro Peixoto e 
Uiliete Márcia Silva de Mendonça Pereira, desenvolveram sequências didáticas na 
Educação Infantil para ampliar o repertório de comunicação e expressão cultural 
das crianças; criar movimentos a partir de observações do voo da borboleta e emitir 
impressões, sentimentos, conhecimentos sobre a dança.

Kleonara Santos Oliveira, André Lima Coelho, Fausta Porto Couto, Ricardo 
Franklin de Freitas Mussi, Naiara do Prado Souza, Aparecida de Fátima Castro Brito 
e Vera Lúcia Rodrigues Fernandes, autores de “jogos digitais na escola regular: 
desafios e possibilidades para a prática docente”, apresentaram reflexões, a partir 
das produções acadêmicas acerca dos jogos digitais, quais as possibilidades e 
desafios para a prática do professor, enquanto instrumento de ensino e aprendizagem 
no contexto escolar, a partir de uma revisão integrativa da literatura, seguindo uma 
abordagem qualitativa. O capítulo “a utilização de jogos matemáticos na turma do 5º 
ano da Escola Municipal Carlos Raimundo Rodrigues no município de Boa Vista”, 
Elizania de Souza Campos, Sandorlene Oliveira da Cruz, Maria do Carmo dos Santos 
Teixeira, Rute Costa Lima e Edgar Wallace de Andrade Valente, em que apresentam 
importância da utilização de jogos matemáticos em sala de aula e, em outro momento, 
a aplicação de uma atividade (jogo) em uma turma de 5º ano da Escola Municipal e 
alunos monitores do Ensino Médio.

Ana Carolina Fernandes Gonçalves, autora do capítulo “o ‘jogo da democracia’: 
transformando a aula em uma experiência”, é o resultado da aplicação de uma 
ferramenta pedagógica elaborada para criar uma situação de aprendizagem 
colaborativa e dinâmica do debate como um gênero textual. Com esse intuito, foi 
desenvolvido um jogo de simulação, fundamentado na dinâmica da democracia de 
consenso, no qual os participantes precisavam resolver uma situação-problema de 
caráter econômico, social ou cultural, semelhantes às enfrentadas pelos jovens em 
sua vida real. Já o texto “a abordagem dos poliedros platônicos nos livros didáticos: 
uma análise sobre sua potencialidade significativa”, com autoria de Nádja Dornelas 
Albuquerque, Maria Aparecida da Silva Rufino e José Roberto da Silva, analisaram 
a potencialidade significativa dos livros didáticos do 6º e/ou 7º ano do Ensino 
Fundamental, no que se refere a contextualização e informação do tema poliedros 
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platônicos. 
Em “o Ensino da Bioquímica através da composição musical”, Gabriel Soares 

Pereira visa a elucidação de uma intervenção pedagógica realizada a fim de 
potencializar a depreensão dos saberes acerca da bioquímica. Já Almir Tavares da 
Silva, autor de “leitura, pesquisa e encenação: a literatura dramática e seu contexto 
histórico na sala de aula”, ao desenvolver um trabalho que envolveu a leitura, pesquisa, 
contextualização histórica de peças teatrais e encenação com os alunos do 1º ano do 
Ensino Médio, cujo objetivo foi  conhecer a vida e obra dos dramaturgos brasileiros 
e relacionar os conflitos das personagens com o contexto histórico que o Brasil viveu 
no século XX.

O texto “a química da água: caso lago da Perucaba”, Fabiana dos Santos 
Silva, Milka Bruna Santos da Silva, Wanessa Padilha Barbosa Nunes e Silvia Helena 
Cardoso, apresentam os resultados de uma atividade investigativa tendo como foco 
a educação ambiental e o ensino de química, para isso foi realizada a análise de 
alguns parâmetros físico-químicos na água do Lago da Perucaba, localizado na 
região agreste do estado de Alagoas, para a obtenção de um diagnóstico prévio da 
qualidade da água, tendo a finalidade de verificar se estes estão de acordo com 
os padrões estabelecidos pelo CONAMA. Já no artigo “o Pequeno Príncipe em um 
planeta de múltiplas linguagens”, de Gabriela Huth, Elisandra Dambros e Márcia 
Rejane Scherer, relatam um projeto desenvolvido por professoras da rede municipal 
de uma escola urbana de Ijuí, RS, além de trazerem reflexões sobre os desafios 
e possibilidades presentes na atuação cotidiana destas professoras que, em seu 
fazer pedagógico, preocupam-se em tornar significativos às crianças os conceitos e 
conteúdos trabalhados com este grupo dos Anos Iniciais. 

O livro do Volume 2 conta com inúmeras práticas educativas na educação infantil, 
ensino fundamental e médio, além do ensino superior, com relevantes contribuições 
para a Coletânea “Formação, Práticas e Pesquisa em Educação”. Esse volume ajuda 
a demonstrar a diversidade de atividades desenvolvidas no nosso país que contribuem 
para facilitar o processo de ensino-aprendizagem, fazendo-nos refletir sobre nossas 
práticas educacionais.

Desejamos uma ótima leitura!  

Prof. Mestre Maurício Rizzatti
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RESUMO: A inclusão de alunos público alvo 
da Educação Especial (PAEE) nas salas de 
aula de ensino regular não é recente, porém 
ainda é cercada de desafios, de barreiras, de 
estranhamento e de paradigmas constituídos 
ao longo de sua história. A constatação 
dessa realidade é vivenciada diariamente nos 
corredores escolares e em conversas com 
professores que alegam não terem formação 
suficiente para lidar com a diversidade existente 
nas turmas em que lecionam. Adequações/
adaptações curriculares devem ser garantidas 
aos alunos PAEE a fim de terem seus direitos 
de aprendizagem garantidos. Estas devem ser 

realizadas pela equipe docente não apenas 
nas atividades pedagógicas do dia a dia, 
mas também no momento de elaboração dos 
instrumentos de avaliações. Faz-se mister 
considerar as habilidades e competências 
deste alunado, além de seus conhecimentos 
prévios e das formas em que melhor consiga 
expressar os seus saberes. A avaliação 
deve servir de ferramenta orientadora para 
novas aprendizagens e não ter o caráter de 
classificação e seleção, no qual se esvazia de 
significado e atribui-lhe uma visão reducionista 
de sua função. Também é preciso que o 
professor tome cuidado para não estigmatizar 
o aluno frente aos demais, rotulando-o 
como aquele que não consegue realizar as 
avaliações ou ainda como aquele que precisa 
sempre de facilitadores para conseguir finalizar 
algo. Assim, pretende-se com este texto trazer 
reflexões acerca das concepções envolvidas no 
processo de escolarização dos alunos PAEE e 
de como a avaliação ocorre nas salas de aula, 
suscitando direcionamentos pedagogicamente 
possíveis e atrelados à concretização de 
práticas mediadoras inclusivas e significativas 
para todos os envolvidos neste processo.     
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação, PAEE, Ensino 
Fundamental.

SCHOOL ASSESSMENT OF TARGET 
AUDIENCE STUDENTS IN SPECIAL 

EDUCATION IN THE INITIAL YEARS OF 
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ELEMENTARY SCHOOL

ABSTRACT: The inclusion of students special education target audiences (SEN) in 
regular teaching classrooms is not new, however it is still surrounded by challenges, 
barriers, strangeness and paradigms constituted throughout its history. The confirmation 
of this reality is experienced daily in school hallways and in conversations with 
teachers who claim that they do not have sufficient training to deal with the diversity 
that exists in the classes in which they teach. Adequations / curricular adaptations 
must be guaranteed to SEN students in order to have their learning rights guaranteed. 
These adaptations should be performed by the teaching staff not only in daily routine 
pedagogical activities, but also when writing evaluation instruments. It is necessary to 
consider the abilities and skills of this student, in addition to his previous knowledge and 
the ways in which he can best express his knowledge. The evaluation should serve as 
a guiding tool for new learning and not have the character of classification or selection, 
in which empties of meaning and gives it a reductionist view of its function. It is also 
necessary for the teacher to be careful not to stigmatize the student in front of the 
others, labeling him as one who cannot carry out the evaluations or even as one who 
always needs facilitators to get something done. Therefore, it is intended with this text 
to reflect on the conceptions involved in the schooling process of the SEN students and 
how the assessment occurs in classrooms, raising pedagogically possible directions 
and linked to the implementation of inclusive and meaningful mediating practices for all 
involved in this process.
KEYWORDS: Assessment, SEN, Elementary School.

1 |  INTRODUÇÃO

A realidade educacional não é a mesma de anos atrás e constitui-se como 
espaço de influência de vários setores da sociedade sendo permeada por culturas 
diversas e indivíduos diferentes tanto no tocante ao aspecto biológico quanto social. 

A inclusão escolar do aluno PAEE é um fato que ganhou destaque nos últimos 
anos ao vencer o paradigma da segregação em prol ao da inclusão.

Neste novo cenário educacional o aluno PAEE está regularmente matriculado 
em salas regulares de ensino e tem seu direito de acesso e permanência garantido 
pelas legislações vigentes. (BRASIL, 1988; LDB, 1996, 2013; MEC, 2007; MEC/
SEESP 2008; BRASIL, 2015).

Porém, as práticas pedagógicas, na sua maioria, ainda não se efetivam 
como verdadeiramente inclusivas, deixando à margem de seu processo de ensino 
sistematizado àqueles que mais precisam de mediações e intervenções pontuais 
para terem potencializadas suas habilidades e competências.

Outro aspecto educacional que chama atenção pela sua complexidade em 
colocar em prática ações de acessibilidade curricular é a avaliação educacional deste 
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alunado, o qual é cotidianamente exposto a modelos classificatórios e excludentes.
As adaptações/adequações curriculares estão presentes em diversos 

documentos legais e orientadores da educação brasileira, tais como os supracitados, 
porém são refutadas pelas práticas educativas pautadas em abordagens e concepções 
equivocadas de como este aluno aprende e quais os melhores recursos e instrumentos 
para serem utilizados na sala de aula regular.

O professor se vê diante de muitas inquietações, questionamentos e 
estranhamento ao receber em sua turma um aluno PAEE e acaba por excluir na 
inclusão ao aplicar atividades e se utilizar de recursos avaliativos carregados por uma 
cultura escolar ainda segregadora.

Diante disso, pretende-se levantar reflexões acerca do processo de escolarização 
do aluno PAEE nos anos iniciais do Ensino Fundamental e de como a avaliação 
educativa pode colaborar para a concretização de práticas verdadeiramente inclusivas 
e propulsoras de desenvolvimento acadêmico e social.

2 |  DESENVOLVIMENTO

 A educação passa constantemente por transformações advindas por legislações, 
decretos, currículo e pela diversidade regional, política, cultural e social que cada 
realidade é composta.

A inclusão de alunos PAEE é um fato notório nas unidades escolares brasileiras, 
cuja demanda cresce anualmente de acordo com dados do Censo Escolar de 2016, 
sendo também facilmente constatado no cotidiano escolar.

Desde que o paradigma da segregação cedeu lugar ao da inclusão, principalmente 
com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (BRASIL, 
1996), a qual garantiu aos alunos PAEE atendimento educacional preferencialmente 
na rede regular de ensino, aumentou-se consideravelmente o número de matrícula 
deste alunado nas unidades escolares.

Através dos documentos legais (BRASIL, 1988; LDB, 1996, 2013; MEC, 
2007; MEC/SEESP 2008; BRASIL, 2015), entre outros, garantiu-se o acesso e a 
permanência destes, porém ainda não foi realizada a inclusão de fato e integral. 
Dessa forma, esta questão requer reflexões e práticas educativas que potencializem 
o que cada indivíduo tem de melhor, cujo trabalho se paute em suas habilidades e 
competências, com construção e consolidação de saberes necessários para vivência 
em sociedade e conhecimentos acadêmicos contextualizados e significativos, os 
quais sejam permeados por uma função social real.

Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394/96 (BRASIL, 
1996), atualizada pelas leis nº 12.796, de 2013 e, nº 13.415, de 2017, em seu art. 
4º, inciso II, o dever do Estado com educação escolar pública gratuita será efetivado 
mediante a garantia de:



Formação, Prática e Pesquisa em Educação 2 Capítulo 25 262

Atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 
transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede 
regular de ensino; (Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013).

Porém, diante deste pressuposto legal muitos professores ainda hoje se veem 
despreparados para lidar com o aluno PAEE, alegando que não possuem formação 
específica e que precisam de um profissional especializado para auxiliar neste 
processo de escolarização. Não é difícil encontrarmos alunos PAEE nas salas de 
aulas regulares, todavia as práticas educativas a que estão expostos não condizem 
com suas especificidades e, muitas vezes, não os consideram como seres capazes 
de aprender os conteúdos acadêmicos e avançarem em suas ideias e saberes.

As práticas pedagógicas na maioria das vezes estão carregadas de discriminação 
e ideias pré-concebidas por meio de informações não fundamentadas cientificamente, 
ou seja, apenas baseadas no senso comum, as quais demonstram visões reducionistas 
de como a aprendizagem destes alunos acontece.

O professor, geralmente, encontra dificuldade ao lidar com a heterogeneidade 
existente na sala de aula e, acaba por excluir aquele aluno que mais precisa de sua 
atenção e de seu conhecimento para ter potencializado aquilo que melhor pode fazer.

As atividades educativas propostas para estes alunos nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental aparecem infantilizadas e com conteúdos empobrecidos, ao não serem 
vistos além de suas deficiências, transtornos ou síndromes, ou mesmo pelo fato do 
professor desconhecer suas necessidades educativas, suas formas de assimilação 
e recursos ou apoios que possam auxiliar na compreensão do que lhes é ensinado.

Cada indivíduo aprende de um jeito diferente, alguns têm mais aptidões auditivas, 
visuais, sensórias ou sinestésicas. Estas “portas de entrada” para o conhecimento só 
serão potencializadas a partir do momento em que o professor acolha o seu aluno 
PAEE e lhe permite se fazer conhecer. 

Esta é uma das grandes barreiras para a concretização da inclusão de fato, isto 
é, a dificuldade da equipe escolar de desprender um novo olhar, aquele que vai além 
das aparências e das deficiências, aquele que se permite enxergar sem rótulos e 
sem medos, fazendo-se desvendar a cada encontro, a cada contato, a cada toque... 
A totalidade do aluno PAEE só será conhecida se proporcionarem meios para isso e 
abertura para descoberta do novo e construção do real e possível.

Desta forma as práticas pedagógicas passam a ser construídas com pilares de 
respeito às diferenças, de acolhimento ao que difere da maioria, mas que ao mesmo 
tempo não é nem maior e nem menor, é apenas diferente.

E como se comportar diante da avaliação educativa? Como romper com 
a concepção de avaliação enquanto exame? Como desmistificar o seu caráter 
classificatório e punitivo em prol de um instrumento orientador e reestruturante do 
processo de ensino e de aprendizagem?
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São inquietações que perpassam pelo trabalho docente.
Segundo LUCKESI (2000) é imprescindível que o professor tenha consciência 

de que

A disposição de acolher está no sujeito do avaliador, e não no objeto da avaliação. O 
avaliador é o adulto da relação de avaliação, por isso ele deve possuir a disposição 
de acolher. Ele é o detentor dessa disposição. E, sem ela, não há avaliação. Não 
é possível avaliar um objeto, uma pessoa ou uma ação, caso ela seja recusada ou 
excluída, desde o início, ou mesmo julgada previamente. Que mais se pode fazer 
com um objeto, ação ou pessoa que foram recusados, desde o primeiro momento? 
Nada, com certeza! (LUCKESI, 2000, p.1)

Dessa forma, o primeiro recurso a ser utilizado a favor da eliminação de possíveis 
barreiras é o acolhimento inicial, aquele que é feito permeado pela abertura ao novo, 
ao diferente, permitindo sua inclusão naquele contexto.

[...] avaliar a aprendizagem escolar implica estar disponível para acolher nossos 
educandos no estado em que estejam, para, a partir daí, poder auxiliá-los em sua 
trajetória de vida. Para tanto, necessitamos de cuidados com a teoria que orienta 
nossas práticas educativas, assim como de cuidados específicos com os atos de 
avaliar que, por si, implicam em diagnosticar e renegociar permanentemente o melhor 
caminho para o desenvolvimento, o melhor caminho para a vida. Por conseguinte, 
a avaliação da aprendizagem escolar não implica aprovação ou reprovação do 
educando, mas sim orientação permanente para o seu desenvolvimento, tendo em 
vista tornar-se o que o seu SER pede. (LUCKESI, 2000, p.6) 

Repensar a educação, como ela se concretiza nas unidades escolares, como 
está organizada, como lidar com a diversidade e com a questão da inclusão do aluno 
PAEE faz-se urgente e caracteriza-se como premissa para consolidação de uma 
avaliação educativa que transforme vidas acima de tudo.

A reestruturação da avaliação poderá se efetivar considerando os seguintes 
aspectos:

• Conhecer as necessidades educacionais dos alunos PAEE;

• Levantar os seus conhecimentos prévios;

• Elaborar propostas de adaptações/adequações curriculares;

• Estipular os melhores recursos e apoios às suas necessidades.

Quando o caminho se tornar mais importante que o resultado, este por sua vez 
aparecerá como triunfante, pois foi construído permeado de significado e princípios 
relevantes para efetivação de saberes contextualizados, pautados em uma função 
social real, cujos estigmas e entraves serão superados em prol de uma educação de 
qualidade e inclusiva.

LUCKESI (2000) nos alerta para o fato de que
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Quando atuamos junto a pessoas, a qualificação e a decisão necessitam ser 
dialogadas. O ato de avaliar não é um ato impositivo, mas sim um ato dialógico, 
amoroso e construtivo. Desse modo, a avaliação é uma auxiliar de uma vida melhor, 
mais rica e mais plena, em qualquer de seus setores, desde que constata, qualifica 
e orienta possibilidades novas e, certamente, mais adequadas, porque assentadas 
nos dados do presente. (LUCKESI, 2000, p.3)

Dessa forma, aquela cultura escolar segregadora baseada no perfil idealizado 
institucionalmente de aluno e de turmas, as quais são melhores se mais homogêneas 
forem, se menos discrepâncias tiverem no tocante aqueles que lhe compõem seu 
corpo discente, tanto com relação à bagagem de saberes que possuem quanto em 
suas características pessoais, cognitivas e sociais não faz sentido de ainda existir. 

Conhecimentos generalizados e informações equivocadas quanto aos alunos 
PAEE promovem medidas excludentes por parte da equipe docente, que acaba 
sustentando uma prática pedagógica resistente às diferenças, não as considerando 
como benéficas ao processo de construção de conhecimentos acadêmicos e sociais.

A diversidade não é vista como uma multiplicidade de saberes, de origens, de 
peculiaridades, de habilidades e de competências que se somadas e bem trabalhadas 
podem maximizar o que cada envolvido neste processo tem de melhor, onde todos 
saiam ganhando com um ambiente educacional inclusivo e acolhedor, pautado em 
preceitos de equidade, respeitadas as identidades de cada indivíduo.

Diante deste cenário, a avaliação escolar também ganha outra conotação que 
não a promoção e a classificação, mas sim o cunho formativo, contínuo e processual 
de algo bem planejado e norteador de novas possibilidades.

A avaliação de caráter classificatório, por meio de notas, provas e outros instrumentos 
similares, mantém a repetência e a exclusão nas escolas. A avaliação contínua 
e qualitativa da aprendizagem, com a participação do aluno, tendo, inclusive, 
a intenção de avaliar o ensino oferecido e torná-lo cada vez mais adequado à 
aprendizagem de todos os alunos conduz a outros resultados. A adoção desse 
modo de avaliar com base na qualidade do ensino e da aprendizagem já diminuiria 
substancialmente o número de alunos que são indevidamente avaliados e 
categorizados como deficientes nas escolas comuns. (SANTOS, 2010, p.15)

A avaliação faz parte do caminho e não é apenas o final deste caminho. Aí reside 
a sua função, orientar aqueles que precisam ensinar e dar clareza aqueles que estão 
aprendendo do que podem ou não realizar sozinhos ou com a mediação do outro.

Segundo Perrenoud (1999) a importância da avaliação está no próprio processo 
avaliativo, pois este, na perspectiva formativa, permite não uma avaliação coercitiva, 
mas sim uma avaliação reflexiva que permite visualizar cada aluno e todo o resultado 
de sua aprendizagem.

Para o autor, a forma idêntica tanto de ensinar como de avaliar a todos deve ser 
combatida, uma vez que desconsidera as diferenças inatas à história de vida e de 
formação de cada ser humano. Ao professor cabe o papel de mediar o conhecimento 
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atendendo a individualidade de cada um.
Isso possibilita que o docente faça uma análise crítica do seu próprio trabalho 

reconduzindo-o em favor do seu alunado e de suas expectativas de aprendizagem.
Assim, considerando o PAEE, o processo avaliativo é ainda mais desafiador. Não 

se pode avaliar alunos que compõem esse público com apenas um único instrumento 
avaliativo que, na maioria das vezes, não comtempla a igualdade que deve existir 
nesse processo. Quando nos referimos à igualdade, queremos dizer que todos têm 
o direito de serem avaliados levando-se em conta sua individualidade, porém um 
mesmo instrumento avaliativo não é capaz de abarcar essa igualdade, privilegiando 
uns em detrimento de outros.

Dentro desse contexto Fernandes (2010) destaca alguns instrumentos 
avaliativos inclusivos, sendo eles: o registro de atividades individuais e coletivas, o 
portfólio, a entrevista e a autoavaliação. Todos esses instrumentos são geradores de 
um acompanhamento aluno a aluno, fundamental na construção do conhecimento, 
pois possibilita ao docente identificar no processo de aprendizagem, as dificuldades 
e as potencialidades de cada um.

A avaliação, portanto, além de servir como norteadora do trabalho docente, não 
deve servir apenas à ideologia meritocrática que visa apenas coroar o sucesso de 
alguns, mas deve servir para identificar o crescimento de cada um independentemente 
dos demais, pois se evoluiu dentro do processo ensino-aprendizagem, podemos 
considerar essa situação como uma grande conquista.

O conhecimento é construído coletivamente e assimilado individualmente, por 
isso há a necessidade de se construir uma escola para todos, por todos e de todos, a 
qual reconhece e valoriza as diferenças, fazendo delas não um entrave a ser vencido, 
mas uma mola propulsora para se reinventar práticas, redefinir papéis e garantir uma 
escola como espaço de ensino sistematizado de todos.

Partindo do princípio de que todos podem aprender nas interações com os 
demais, ter em sala de aula um grupo de alunos com diferentes possibilidades 
exige que pensemos os processos de ensino/aprendizagem de forma coletiva, 
distinta do modelo que ainda encontramos na escola. A abordagem histórico-
cultural aponta a heterogeneidade como característica de qualquer grupo humano, 
sendo fundamental para as interações em sala de aula. A multiplicidade de 
experiências, de trajetórias pessoais, de contextos familiares, de valores e níveis 
de desenvolvimento de cada membro do grupo possibilita trocas, confrontos, 
ajuda mútua e consequente ampliação das capacidades individuais e coletivas no 
cotidiano escolar. (CARNEIRO, 2012, p. 519)

Uma escola para todos e para cada um é aquela que não vive sob a égide do 
paradoxo exclusão/inclusão, pois as suas bases estão consolidadas em princípios 
e preceitos de equidade, de respeito e de valorização das diferenças, garantindo a 
identidade de cada ator ou atriz deste processo.

Quando os alunos PAEE têm suas especificidades consideradas e medidas 



Formação, Prática e Pesquisa em Educação 2 Capítulo 25 266

adaptativas são colocadas em práticas é porque a diversidade do grupo discente foi 
respeitada e buscou-se refutar ideias pré-concebidas baseadas em conhecimento 
generalizado e informações equivocadas.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais - PCNs – de Adaptações Curriculares 
(BRASIL, 1999) nos afirma que 

As adaptações curriculares são medidas pedagógicas adotadas em diversos 
âmbitos: no nível do projeto pedagógico da escola, da sala de aula, das atividades e, 
somente quando absolutamente necessário, aplicam-se ao aluno individualmente. 
Visam ao atendimento das dificuldades de aprendizagem e das necessidades 
especiais dos educandos e ao favorecimento de sua escolarização. Consideram os 
critérios de competência acadêmica dos alunos, tendo como referência o currículo 
regular e buscam maximizar as suas potencialidades, sem ignorar ou sublevar as 
limitações que apresentam e suas necessidades especiais. (BRASIL, 1999, p. 59)

Baseados nesta premissa, o processo de escolarização passa a ser visto em 
sua totalidade, no qual cada uma de suas esferas são dialogadas e convergentes 
desde a elaboração do Projeto Político Pedagógico – PPP – englobando as atividades 
propostas, os recursos e apoios utilizados e a avaliação formativa e processual.

Os recursos e apoios para favorecimento da aprendizagem do aluno PAEE são 
simples e facilmente construídos pelo próprio professor da sala de aula regular ou em 
conjunto com o professor do Atendimento Educacional Especializado – AEE - a partir 
do levantamento das Necessidades Educacionais Especiais – NEE – de cada aluno, 
com utilização de materiais acessíveis ou reutilizáveis.

O termo NEE aqui utilizado refere-se à definição presente nos PCNs de 
Adaptações Curriculares (BRASIL, 1999) que nos traz o seguinte:

A expressão necessidades educacionais especiais pode ser utilizada para referir-
se a crianças e jovens cujas necessidades decorrem de sua elevada capacidade 
ou de suas dificuldades para aprender. Está associada, portanto, a dificuldades de 
aprendizagem, não necessariamente vinculada a deficiência (s). (BRASIL, 1999, 
p. 23)

Veja a seguir alguns exemplos de recursos materiais que podem ser produzidos 
para abordagem de alguns conteúdos presentes na grade curricular dos anos iniciais 
do Ensino Fundamental.
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Figura 1 – Trabalhando as formas geométricas
Fonte: Acervo pessoal das autoras.

Figura 2 - Trabalhando com as vogais, consoantes e alfabeto.
Fonte: Acervo pessoal das autoras.
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Figura 3 - Trabalhando com a leitura de listas de palavras de um mesmo campo semântico
Fonte: Acervo pessoal das autoras.

Figura 4 - Trabalhando o Sistema de Numeração Decimal.
Fonte: Acervo pessoal das autoras.

Figura 5 - Trabalhando o reconhecimento e nomeação das cores.
Fonte: Acervo pessoal das autoras.
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Vale aqui ressaltar que qualquer material pedagógico, recurso ou instrumento de 
apoio só permitirá o acesso ao conhecimento se bem utilizado através de intervenções 
pontuais e mediações apropriadas efetivadas pelo docente e que, todos os alunos, 
sendo eles PAEE ou não, podem ser beneficiados com a utilização destes recursos. 

A busca pela funcionalidade, aplicabilidade e acessibilidade da educação como 
um todo configurar-se-á como meta  a ser alcançada diariamente através de medidas 
pedagógicas inclusivas, instrumentos avaliativos adequados, planejamento efetivo 
de ações e estratégias metodológicas que permitam o desenvolvimento individual e 
integral de cada um dos alunos envolvidos no processo de escolarização, ao mesmo 
tempo em que o corpo docente também vai se transformando e se renovando frente às 
novas demandas que surgem, possibilitando momentos de reflexão, de reestruturação 
e de reinvenção do seu fazer pedagógico.

Na escolarização do aluno PAEE e, consequentemente, na avaliação educativa 
é imprescindível que antes da deficiência, do transtorno ou da síndrome venha a 
pessoa, o aluno, que sua história de vida seja conhecida, que sua individualidade seja 
considerada e que seus desejos e diferenças sejam respeitadas. Somente trilhando 
este caminho inicial é que o seu desenvolvimento se tornará mais enriquecedor 
e propulsor de novas descobertas e meios de viver com mais oportunidades de 
crescimento pessoal e social.

3 |  CONCLUSÕES

Espera-se que as questões aqui levantadas em torno da escolarização do aluno 
PAEE e do seu processo de avaliação escolar nos anos iniciais do Ensino Fundamental 
sirvam de direcionamento e pressupostos para reflexões e transformações das ações 
pedagógicas colocadas diariamente em prática nas salas de aula regulares.

Que o acolhimento do outro, o levantamento de suas necessidades biológicas, 
sociais ou acadêmicas, o planejamento de atividades e a utilização de instrumentos 
avaliativos pertinentes possam ser medidas inclusivas que permeiam o fazer docente 
em prol a concretização da inclusão escolar de fato e integral.

Que o professor possa mudar a sua maneira de ver o aluno PAEE ao recebê-lo 
em sua turma empregando adaptações/adequações curriculares que lhe garantam o 
acesso à educação e ao conhecimento construído histórico e socialmente.

Para romper com as barreiras existentes, com a resistência frente a este alunado, 
para lidar com a diversidade em panorama de multiplicidade que agrega, que interage 
e prospera, cabe a cada um e a todos os atores e atrizes envolvidos no processo de 
escolarização que mediante o despertar e a construção de um novo olhar a educação 
se transforme com práticas sistematizadas, significativas e inclusivas.
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